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coNvÊNIo N" 040i2023, que entre si

celebram, o ESTADO DE GOIÁS por meiô da

SECRETARIA DE f,STADO DA

EDUCAÇÃO C O MUNICiPIO DE

BONÓPOLIS -GO, na forma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por intemrédio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO, com sede em Goiâ'ia, Capital do Estado de Goiás, situada à euinra Avenida. ed. 7l .

n" 212, seror Leste Vila Nova, cEP: 74.643-010 inscrita no cNpJ/MF sob o n, 01.409.705/0001-20,

rcprcsentada por sua tilular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA,

brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n 329.60'7.192-04 e poÍadora do RG 368.62j, expedida

pela SSP/RO, residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominado CONCEDENTE, e o

MUNICÍPIO DE BONÓPOLIS -GO, pessoa.lurídlca dc dircito púbhco interno, inscrito no CNpJ

sob o n' 0l .634.272100A1-06, com sede na Prefeirura Municipal, situada na Rua São Josô, ed. 5 l,
l.otcs 08 a 10. Centro, BonópoliíGO. CEP: 76.555-000, reprcsentado por scu titular,

DEOCLECIANO ARÁU.IO DE LIRA, brasileiro, inscrito no CPF n' 025.803.674-54, RG n'
4415958 DGPC GO, residente e domiciliado na Rua Indepcndência, Qd. 360, Lt. 15. Cenrro,

I3onópolis/GO, CEP: 76.555-000, dorayantc denominado CONVENENTE, nos tcnnr.rs da Lci

Fedcrai no 8.(166, de 2i tle junho de 1993, e suas alterações, Lei Estadual n" 17.928, de 27 dc

dezerrbro de 2Ol2,Lei estadual n" 21.52'7. de 26 dejulho de 2022 (LDO) e Lei eslâdual n" 21.760,

de 29 de dezembro de 2027 (LOA), resolvem, de mútuo acordo, celebrar o presente CONVÉNIO,

nrcdiantc as cláusulas c condiçõcs scguintcs:

cI_ LSUI,A PRI\ÍEIRA . T}O OBJETO

O prescntc Convênio tcm por objeto a dcstinação dc RS 100.0t)0.00 (ccm mil rcais)

ao convenentc, para gastos com a educação, de acordo com o dcscrito no Plano dc Trabalho que ó

parte integÍante deste a.luste.

CI-AUSLII,À SEGUNDÀ . D,,\S ]VIET.,\S

As rr1etas especificâdas coÍn os rcspectivos valores, consÍarltes o o de l'rabalho.

poderão sotlcr adcquaçõcs no dccorrcr da execuçâo do convênio, desde qu âlterc o ôbicto
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preconizado nâ cláusula Primeira deste instrumento e que sejam previamcnte âprovadas pcla

Conccdente

Parágrafo Primeiro: As ações contplementares necessárias, quando não constantcs

do presente Convênio. imprescindíveis para a parceria instirucional serão objeto de Termos Aditrvos

que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalizaçâo.

Parágrafo Scgundo: Quanto às metas estâbelecidas, caberá à Conccdente, oricntar,

supen'isionar, acompanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos deste convênio.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGA E.S

I - Constituem obrigâções do CONVENENTE - MUNICÍPIO:

l) Cumpnr fielmente o objeto. pâctuâdo;

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto quando da

aquisição de bens elou con§atação de serviços referentes às ações deste convênio, nos tcrmos da Lei

federai n' 8.666, de 1993, ou da Lei federal n" 14.133, óe 2A2l, ressalvando-se a proibição da

aplicação concomitantê de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atenção à norma do art. 72, §1", da Ldi

Estadual no 17.97812012;

4) faciljtar os meios paÍâ que a Concedente e/ou credenciados por eia, exerçâm, â

qualquer tempo, a fiscalização qusnto âos aspectos técnicos, finatrceiros e adminístrativos do

prescnte convênio, sem prejuizo da ação fiscalizadora dos demais órgãos de controle;

5) Mantcr os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Convênio, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, pclo prazo de

dez anos, contado da aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;

6) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outros documcntos d€ despcsa,

obrigatoriamente emitidos em nomc do Convenente, o carimbo identificador com o lítulo, número c

ano do Convênio;

7) Atender, no que couber, às oxigências contidas nos art§. 55 a 76 da Lei estadual

n" 17 .928, dç 2012;

8) Arcar com todos os encaígos que porventura venham a incidir

deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer
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9) Abrir conta especíticâ parâ o convênio (Conta-Convênio), não sendo permitida a

utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente, irclusive para outros convênios de

mesma natureza. os recunios devcrão ser manddos nasta conta cspecifica c somcnte poderão ser

utilizados para o pagamento dc despesas constântes do Plano de Trabalho ou para a aplicaçào no

mercado financeiro conforme previsto no Convênio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial

da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em

cademetas de poupança dc instituição frnanceira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior

a um mês. ou em fudo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto

lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos

menores que um mês. As receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito

do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

l1) Comprovar o cumprimentb da contrapartida pactxada que deverá ser depositada

na conta bancária específica do colvênio, de acordo com os prÍIzos estabelecidos no cronograma de

desembolso estabelecido no plano de trabalhoi

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque nominativo,

ordem bancária. transferência eletrônica ou oulrâ modalidade de saque autorizado pelo Banco Central

do Brasil, na qual a destinação c o credor final hquem identificados no documcnto;

l3) Manter e movimôntar os recursos na conta bancária específica do convênio, com

comprovação de saldo inicial zerado;

14) Apresentar, na prestaçào de contas, a documentação necessária ern ordem

cronológica, de acordo com as metas previstas;

l5) Informar, independente de solicitação, o andamsnto do convônio;

l6) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestar informações sobre o

andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedente;

l7) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do cônvênio assim

o cxigir, podendo este acumular as funções de gestor do convênio;

18) Restituir à Concedente, obrigatoÍiamente, o saldo de recursos não utilizados

durante a vigência do convêrio, bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser recolhido, ao

'Iesouro Estadual, por meio dc Documenlo de Anecadação de Receita Estadual - DARE a ser

ernitido no silio www-economia.qo.gov.br;, observando-se a proporcionalidade dos recursos

tmnsferidos pelo Estado com os recursos da contrapârtidâ Íansferidos pelo Convenente, no prâzo

improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do objeto do convênio, s

irxtauração de tornada riE conlas cspccial do rcspousávcl, devendo o cornprov

ob da imcdiata

evolução ser
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encamiúado para o e-mail contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o Írô do convênio e que

se trata de devoluçãr-r de saldo remanescente, sendo que este procedimento deverá ser efetuado

quando da conclusão do convênio, quando não for executado o objeto ou quando não for apresentada

dcvidamente a prestação de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores, dimlgando nas

mídias Iocais para que a comunidade beneÍiciada seja atendida peto Convônio;

20) Identificar, sempre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do govemo estadual;

2l) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, conforme proposto no

Plano de Trabalho apresentado, que será parte intregÍante do Convênio independentemente de

transcrição;

22) Permitir o liwc acesso (os servidores dos órgãos ou das cntidades públicas

conccdentes e dos de controle intemo e exlerno estadual aos processos, documentos, informações,

ürstalações e sistemas referentes ao presente insfrumento.

l) Acompanhar e avaliar de forma global e tócnicâ os projetos a serem desenvolvidos

e execuÍados em decorrência deste Convênio;

2) Designar, um representante como gestor que acompanhará e fiscalizará a

execução deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentados pelo Co,rvenente,

podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algum dos seguintes eventos:

3. I ) Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio dc finalidadc na aplicação dos recursos lransferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial. no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, quando não

recolhidos na forma prevista nestc instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na pÍestação de sontas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos-

4) Garantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 76 da Lei estadual n' 17.928,

de 2Ol2;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente;

6) Prorrogar "DE OI?ÍCIO" a vigência do convênio, qu

liberaçâo dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso v
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7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprcnsa oficial do Esüado.

em cumprimento do artigo 61, parágrafo único da Lei 8,66611991.

CI,AUSULA QUARTA _ DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste será designado por meio de Portaria a ser elaborada

pclo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR, nos termos dô âÍ. 51 da Lei

n' 17.92812012, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

1) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar necessário, esclaÍecimentos,

informações, relatórios e laudos lécnicos complementares, além daqueles ordinariamente pÍeslados

no cumprimento das obrigaçõcs definidas na Cláusula Terceira desle instrumento;

2) Adotar providências necessárias ao Íiel cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar €m tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências que

u ltrapassarcm a sua competôncia;

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tangc ao geienciamcnto

Íinanceiro e fiscalização de sua exccugão, examinar as prestaçôes de contas parciais e final, exame

da documentação aprcsentada c, por meio dc relatório, atestar sc é ou não satisfatória a realização do

objeto do convênio-

CLÁUSULÀ QUINT^ _ DAS vEDAÇÔES

É vedado ao Convenente:

l) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em caniter de emergência;

2) Pagar despcsas a tiúlo de tâxas de administração ou similares;

3) Pagar despesâs reâliz-âdâs em dâta ânterior ou posteÍior à vigência do convênio,

salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa teúa ocorrido durante a vigência do instrumento

pactuado;

4) Pagar despesas com tâxas bancárias (tarifas de movimentação em conta corrente,

cobrança dc exlratos, emissão dc chcques, entre outros), multas, juros ou correção monetária,

inciusivc rcferentes a pãgamentos de obrigações e encaÍgos ciüs, trabalhistas, fiscais, tributários,

vidclciários ou quaisquer outros, sendo que os encârgos que porventura venham a incidir

it
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indevidamente quando da execução do objeto deverão ser creditados pelo convcnente à conta

convênio;

5) Trespassar ou ceder a exccução do objeto do convênio, exceto para as contràtâções

neccssárias à execuçào do plano de kabalho e observados os princípios da administração pública;

6) Pagar, a qualquer tífulo, a servidor ou empregado público, integrante de quadro

de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indircta, por serviço de

con-sultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses preüstâs em leis específicas, compatíveis com

a lci de diretrizcs orçamenüírias vigcnte;

7) Transferir recursos para clubes, organizações ou ontidades congêneres, para fins

recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas;

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) AltetaÍ o objeto do convênio de forma a descaracterizáJo;

I 1) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caúter educativo. informativo ou

oricntação social, da qual não constcm nomcs, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal c desde que prevista no plano de uabalho.

cLÁusuLA sExTA - Dos RECURSoS E suA DEsTil\AÇÃo

Para efeito do disposto na Cláusula Primcira, o valor total deste Convênio perÍar-se-

á em RS 100.000,00 (cem nril reais), que serão repassados pela Concedente ao Convenente.

Parágrafo Primeiro: Os rccursos quc cobrirão cste convênio correrão à contâ da

dotação indicada na Dcclaração de Adequação Orçamentária e Financeira, e demais documcntos

inscridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedentc não

poderá ser aumentado, salvo se ocorÍer srtuaçâo capaz de justific:i-to, tlependendo de aprcsentação e

aprovaçâo prévia pela Adminisração de projeto âdicional detalhado e

execuçâo das etapas anteÍiorcs c com a devida prestação de contas,

proporcionalidade da contrapartida, sendo scmprc formalizado por aditivo

ncia da

71,212- SctorQuinta Avelrida. Vila Nova - CllP 14.643-010
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CLAI,SULA S TIMA _ E\/ENTUAL OCOR \ICIA DE FATO REI,f VA)JTE

A concedente poderá assumir ou tÍansferir a rssponsabilidade pcla cxecução do

objeto, quando couber, no câso de parâlisâção ou dâ ocorência de fato relevante, de modo a eúlar

sua dcscontinuidade, inclusive dc alterar o Plano de Trabalho em situações especiais.

CLAUSULA OITAVA _ DOS ENCARGOS

O Convenentc é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do convênio.

CLÁUSLI-A \oNA . DA PRfS.tAÇÃo DE CONTAS

E dever do Convcncntc comprovâr quc aplicou cotrelamcnte o recurso no objcto de

convênio e dcmonstrar que o reâlizou com os recursos repassados e em obediôncia às normas legais

aplicáveis à matéria, sob pena de rejeiçào da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação dc contas dos recursos recebidos daÍ-se-á através

da entrcga à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas or

equ:ivalentes e lormulárrios, devidamente preenchidos e âssinâdos, denro do prazo regulamentado no

termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas ê acompanhada dos

scguintes documcntos e anexos:

I ) Oficio dc encarninhamento;

2) RelatóÍiô circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho,aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financeira;

6) Demonstrâtivo da execução da receita e da duipesa, evidenciando os recuÍsos

recebidos em transferência, â contrapârtidâ, os rendimentos auferidos na aplicação dos recurso§ no

mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Rclação de pagamentos efetuados com os recursos da

bcm como dos provenientcs da aplicaçâo financeira;

tel'lcee
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8) Relação de bens permanentes adquiridos com os Íecursos d.a concedente e

convenentc, bem como dos provenicntcs da aplicação Íinanceira;

9) Relaçào de bens de consumo adqúridos com os recursos da concedent€ e

convenente, bem como dos provenientes dâ aplicação Íinanceira;

l0) Relação de scrviços de terceiros com os recursos da concedente e do convenerue,

bem como dos provenientes da aplicação financeira;

I l) Extrato da co a bancriria especihca, do período do recebimento do recurso,

demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciaodo todos os rendimentos

auferidos no periodo e demonstrando a conta zerada;

l3) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, rermos de medição, planilha

orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de

engcnharia:

l4) Comprovânte de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando

lor o caso;

16) Rclação de localização dos bens adquiridos;

1 7) Notas Íiscais/faturas;

l8) Relatório fotognifico dos bens adquiridos e obras realizadas;

19) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a manler

os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi

aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de contas deverá ser entregue impressa e, para Iins

de rcgistro i[terno da Secretaria de Estado dc Educação, em arquivo PDF pesquisávcl-

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realização de obras ou

scrviços de cngenharia, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos:

I ) Relação e mediçâo dos serviços executados;

2) Termo de entrega/aceitação da obra ou servi inados por um engenhciro:

3) Laudo tócnico de obras e serviços de e

SecÍetaria de Estado da Éducação
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Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser aprcscntadas

as cópias do edital, a ata de realizaçâo, despacho adjudicatório e de homologação das licitações

realizadas ou do ato formâl de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova de sua publicidade

e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prcstação de contas dos rocusos rcpassados deverá ser

encaminhada pelo convenentc à concedente em âté 30 (trinta) dias, a contar do Íérmino do prazo de

execução do objeto previsto no plano dc trabalho, ou de sua conclusão antecipada, o que ocorrer

primeiro, observando-se os termos da legislação em vigor, sobrehrdo o disposto no art. 73, da Lei

estadual no 17 .928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será feita

di)igência pcla Conccdcntc c scrá fixado o prazo máximo de 30 (rrinta) dias ao Convcncnrc. a panir

da data do reccbimcnto da notificação, para apresentação de justiflrcativas e alegações de defesa ou

devoluçâo dos recursos liberados, atualizados-

Parágrafo Oitavo: Quando a prcstâção de contas não for encamiúada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenente, a partir da

dala do recebimento da notiÍicação, para que seja apresentada a prestação de contas, ou recolhimenro

dos recursos, incluídos rendimentos da aplicaçâo no mercado financeiro, acrescidos de juros e

correção monetária, à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não âpresentação da prestação de contas hnal, no

prazo cstipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovaçâo, serâo adotadas

providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauraçào de tômada

dc contas cspccial para apuração dos iatos, identificação dos rcsponsáveis e quantificaçào do dano,

sendo que cstc procedimento será adotado nos casos de ornissão no deve! de prestâr contas, dc

ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato

ilegal. ilcgirimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário.

Parágrafo Dócimo: Em caso'de convênio com liberação tle mais de duas parcelas

financeiras, a Convenente apresentaná a Concedente a prestação de contas parcial, que consistc na

documentaçào especificada para a prestação de contas final, com ex comprovante de

apresentada pararecolhinento do saldo dc recursos, scndo que a prestação de contas parcial

conrprovaÍ a exscuçào da parcela dc recurso recebidr, em caso de repas

o

ou mais parcelas

,
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Dessa forma a prestaçãô de contâs parcial referente à primeira parcela é condição para a liberação da

terceira; a prcstação rcferenle à segunda, para liberação da quarta e assim succssivamcnte.

Parágrafo Dócimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos scja efetuada em até

duas parcelas, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo convcncionâdo nô termo de

convênio" globalizando as parcelas tiberadas, porém, para libcraçâo da segunda parcela, a

CONVENENTE deverá encaminhar cópia da medição, laudo <la intcrvenientc atestando o cstado da

obra. cópias dos documentos referentes ao procedimento licitatório, bem como a comprovação de

comunicaçâo à Câmara dos Vereadores.

CI,AUSULA D CIMA. DO PRAZO DE VTG NCIA

O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da

publicaçâo no Diário Oficial do Estado, periodo prorrogável a critério das partes, desdc que

justificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente destâ Pâsta, dcvenclo ser

requcrida em até 60 (sessentâ) dias antes de seu vencimento.

USUL.{ D IMA PRIMEIRA - DA DE NCIA E RESCIS o

Os partícipes poderão denunciar o presente Convênio, desde que comunicada por

escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

E facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, por ato

devidamente justificado, e a alteração do convênio por meio de termo aditivo, mediante proposta

dcvidamente formalizada e justificada, a ser âpresentâda à concedentc cm, no mínimo 60 (scsscnta)

dias antcs do término de sua ügência ou no prazo nele cstipulado.

CLÀUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DoS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão objeto.de alálise e estudo para soluçâo em cada oponunidadc

c dc con:um acordo entre os parlícipes.

USULA T) Ii\{A 'I'ERCEIRA . DOS TERMOS

É pane integrante do preseute.termo, o Plano de Tr4

RA\'TESC
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USULA D QTIARTÀ. DA PT]BLICAÇ o

Para eficácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicação de scu

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, dc conformidade com os artigos 37, caput, da

Const.ituição Federal e artigo 61, parágrafcr único, Lei Fedcral n" 8.666/93.

CLAUSULA D IMA QUINTA - DO FORO

As controvó$ias cvontualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

ellcerramsuto do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da

Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de

2018.

O Foro da Comarca de Goiânia é o competcntc para dirimir as qucstõcs oriundas

deste convônio não dirimidas pelas viâs administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÔTS TTN^I,IS

Aplicam-se ao presents convênio toda a legislaçâo e nornas vigentes sobre a

nlaléria.

E por estarem acordes fimram os convenentes! perante 02 (duas) tcsternunhas, o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos'

GABINETE

/ 2023.

DA SICR-LTARIÂ DE E,S DA EDUCAÇÃO, em Goiânia,

L]]*, 06

TcstcmuÍrhas:

PTOI". APARECIDA DE FÁTIMA CAVIOLI SOARES PEREIRA
Secretária de

r,EOC L
feito Muni pol

onteNome:

QLrinta A nida, Qd. 7l, 212 -
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